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PARECER Nº 220, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 535, DE 2020
De autoria do deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe almeja instituir o Programa Estadual de Saúde Integral da População Negra e Afrodescendentes.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais e recebeu 01 (uma) emenda.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. Particularmente, o artigo nº 24, XII, da Constituição Federal atribui competência concorrente dos entes federados para legislar sobre proteção e defesa da saúde. Ademais, a emenda nº 01 foi regimentalmente apresentada,
No mérito, o projeto objetiva concorrer para a superação das barreiras estruturais, tais como desigualdade social e ao racismo, que incidem negativamente no acesso à saúde por parte população negra, por meio de ações que promovam a equidade no exercício ao direito fundamental à saúde. O horizonte do projeto é o fortalecimento das políticas públicas de promoção da saúde da população negra do estado, em consonância com Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN). Nesse sentido, a emenda nº 01 pretende adequar a terminologia empregada no projeto à usada na PNSIPN, de modo que colabora para o aprimoramento da propositura e merece ser acatada.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, as ações previstas pelo projeto poderão ser custeadas pelos recursos destinados pela Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do Estado de São Paulo para o exercício de 2021, à Secretária de Saúde (órgão 09000).

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 535/2020 e à emenda nº 01.
a) José Américo – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 2/3/2021.

a) Wellington Moura – Presidente

Janaina Paschoal (abstenção) – Tenente Nascimento – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Marta Costa – José Américo – Daniel José – Dra. Damaris Moura – Janaina Paschoal (abstenção) – José Américo – Itamar Borges – Alex de Madureira – Dra. Damaris Moura – Wellington Moura – Adalberto Freitas – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Wellington Moura – Marcio da Farmácia – Alex de Madureira – Daniel José 
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